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EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0024723-11.2022.8.26.0100 O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 12ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Airton Pinheiro de 
Castro, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ALBERTO SAURO, CPF 050.427.528-38, nos autos do 
Cumprimento de Sentença, apresentado por ASSOCIAÇÃO CULTURAL DE SÃO PAULO, CNPJ 
60.998.978/0001-16, que, por se encontrar em lugar incerto e não sabido, foi determinada a(s) 
respectiva(s) INTIMAÇÃO(ÕES), por EDITAL, para que em 15 dias, a fluir após o prazo deste edital, 
efetue(m) o pagamento do débito atualizado no valor de R$ R$ 101.825,44 em 01/06/2022, acrescido de 
custas, se houver, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito, e também honorários advocatícios. 
Ciente(s), ainda, que nos termos do artigo 525 do CPC, transcorrido o período acima indicado sem o 
pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias para que o(a) (s) executado(a)(s), independentemente 
de penhora ou nova intimação, apresente(m), nos próprios autos, a(s) respectiva(s) impugnação(ões). 
Não sendo a(s) impugnação(ões) apresentada(s), em prol do(a)(s) executado(a)(s) será nomeado curador 
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e 
passado nesta cidade de São Paulo, aos 15 de junho de 2022 

 
 
 

 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1011260- 09.2019.8.26.0223. O(A) 
MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro de Guarujá, Estado de São Paulo, Dr(a). THOMAZ 
CORREA FARQUI, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ANSELMO FERREIRA, brasileiro, RG. 
4.545.620-SSP/SP e CPF. 250.359.478-66, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento 
Comum Cível por parte de Richard Marcel Metairon, objetivando a cobrança de R$ 50.000,00 
(Jul/2019), oriundos do compromisso de compra e venda do imóvel sito à Praça Almirante 
Tamandaré, nº 37, Guarujá/SP, firmado entre as partes em 11/06/2018. Encontrando-se o réu em 
lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da 
ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente 
edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que 
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da 
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Guarujá, aos 15 de julho de 2022. 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1009569-89.2016.8.26.0020 O MM. 
Juiz de Direito da 5ª Vara Cível do Foro Regional XII - Nossa Senhora do Ó - da Comarca de São 
Paulo, Estado de São Paulo, Dr. José Roberto Leme Alves de Oliveira, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a Mauro Donizete Rodrigues, CPF 090.770.248- 16, que MD Educacional LTDA, ajuizou-
lhe uma Ação de Execução, para o recebimento de R$ 13.071,51 (Ago/2016), decorrentes do 
Instrumento Particular de Confissão e Novação de Divida, firmado entre as partes e não pago. 
Encontrando-se o executado em lugar ignorado, expede-se edital de CITAÇÃO, para que, em 03 
dias, a fluir após o prazo supra, pague a dívida atualizada, podendo, no prazo de 15 dias, opor 
embargos, sendo que, nesse prazo, reconhecendo o crédito da exequente, poderá comprovar o 
depósito de 30%, incluindo custas e honorários e requerer o parcelamento em até 06 parcelas 
mensais corrigidas, sob pena de penhora e avaliação, ficando advertido que será nomeado curador 
especial em caso de revelia (art. 257, IV, do CPC). Será o presente edital, por extrato, publicado na 
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 18 de agosto de 2022. 

 
 

 

CONDVOLT INDÚSTRIA DE CONDUTORES ELÉTRICOS S.A.
CNPJ nº 61.782.371/0001-67

Demonstrações Contábeis - 31 de dezembro de 2021

BALANçOS pATRImONIAIS - Para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020
ATIVO Notas
CIRCULANTE explicativas  31/12/2021 31/12/2020
Caixa e equivalente de caixa .............. 4  2.476.748 1.537.896 
 Contas a receber ................................ 5  16.200.751 10.332.534 
 Estoques  ........................................... 6  9.245.885 8.483.615 
 Impostos a recuperar ......................... 7  1.295.719 1.580.081 
 Adiantamentos a fornecedores .......... 8  708.152 1.868.414 
Créditos diversos  ............................... 9  72.212 341.929 
Despesas pagas antecipadas ............... 10  42.048 61.942 
Total do ativo circulante ..................    30.041.515 24.206.411 
Não circulante     
Realizável a longo prazo     
Depósito judical .................................   192.361 70.622 
Outros valores a receber ..................... 11  - 1.611.355 
Partes relacionadas .............................  - 255.371 
Impostos a recuperar .......................... 7  4.371.931 4.371.931 
Total do realizável a longo prazo ....    4.564.292 6.309.279 
Investimentos .....................................    2.402.703 2.411.703 
Imobilizado  ...................................... 12  36.478.673 40.568.500 
( - ) Depreciação acumulada .............. 12.1  (8.593.648) (11.853.011)
Imobilizado - líquido ..........................   27.885.025 28.715.489 
Intangível líquido ...............................   - 35.114 
Total do ativo  não circulante ..........   34.852.020 37.471.586 
Total do ativo ....................................    64.893.535 61.677.997 

pASSIVO Notas
CIRCULANTE explicativas  31/12/2021 31/12/2020
Fornecedores de mercadorias .............  13 13.009.504 9.966.040 
Empréstimos e financiamentos  .........  14 7.466.194 11.159.113 
Obrigações trabalhistas e previdênciárias  15 814.959 687.589 
Obrigações tributárias ........................  16 105.043 121.501 
Parcelamentos de impostos ................  16  182.639 330.321 
Provisão para irpj/csll ........................  17  2.260.177 357.738 
Contas a pagar ....................................  18  39.839 81.508 
Total do passivo circulante ..............     23.878.355 22.703.808 
Não circulante         
Exigível a longo prazo         
Empréstimos e financiamentos    14  12.849.828 14.687.103 
Parcelamentos de impostos ................  16  1.287.718 1.348.812 
Impostos diferidos ..............................  16.1  5.825.358 5.825.358 
Total do passivo não circulante .......     19.962.904 21.861.273 
patrimônio líquido     
Capital social ...................................... 19  1.660.000 1.660.000 
Reserva de lucros ...............................     2.415.076 3.680.354 
Ajuste de avaliação patrimonial (avp)    16.977.200 16.977.200 
Prejuízos acumulados .........................    - (5.204.638)

Total do patrimônio líquido ............    21.052.276 17.112.916 
Total do passivo e patrimônio líquido   ..............  64.893.535 61.677.997

DEmONSTRAçÃO DAS mUTAçÕES DO pATRImÔNIO LÍQUIDO 
Para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020

Moore KSM – RC/SP133/2022
27 de junho de 2022.
À CONDVOLT INDÚSTRIA CONDUTORES ELÉTRICOS S.A. Atenção dos ADMINISTRADORES e ACIONISTAS: Prezados senhores, Ao concluirmos nossos exames de revisão de auditoria sobre o período compreendido entre 01 de janeiro a 31 de dezembro de 2021, apresentamos o Relatório Contábil, o qual inclui as Demonstrações Con-
tábeis levantadas em 31 de dezembro de 2021, juntamente com as Notas Explicativas e Relatório dos Auditores Independentes sobre as demonstrações contábeis da empresa CONDVOLT INDÚSTRIA CONDUTORES ELÉTRICOS S.A. Mantemos as provas do exame dos itens mencionados em relatório. Gostaríamos de lembrar que em vista da 
impossibilidade de incluir 100% (cem por cento) das operações, os exames foram conduzidos em base de testes, em amostras definidas conforme interesse, objetivando a maior qualidade e eficácia dos trabalhos, o que constitui práticas internacionais de auditoria. Desta forma, permanecemos à disposição para discutirmos este relatório, bem como 
assuntos relativos à empresa.

Atenciosamente, moore KSm Auditores Independentes

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras 

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis 
Levantadas em 31 de dezembro de 2021 - Em unidades de Reais, exceto quando indicado de outra forma

 Capital Ajuste de
 Social Avaliação Reserva de prejuízos Resultado patrimônio
Descrição Integralizado patrimonial       Lucros Acumulados do execício       Líquido
Saldo inicial em 01 de janeiro 
de 2020 (Não auditado)  1.660.000   16.977.200   3.021.697   (5.691.585)                  -   15.967.312 
Resultado do exercício  -   -   -   -    1.145.604   1.145.604 
Transferência p/ reserva de lucros  -   -   658.657   -   (658.657)  - 
Transferência para absorção prejuízo                  -                     -                  -        486.947   (486.947)                   - 
Saldo inicial em 01 de janeiro de 2021  1.660.000   16.977.200   3.680.354   (5.204.638)                 -   17.112.916 
Resultado do exercício  -   -   -     -     5.795.075   5.795.075 
Transferência p/ reserva de lucros  -   -   5.795.075   -   (5.795.075)  - 
Transferência para absorção prejuízo  -   -   (5.204.638)  5.204.638   -   - 
Distribuição de lucros                  -                    -   (1.855.715)                  -                  -   (1.855.715)
Saldo final em 31 dezembro de 2021  1.660.000   16.977.200     2.415.076                   -                   -   21.052.276

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

1. Empresa e suas Operações - A CONDVOLT INDÚSTRIA DE CONDUTORES 
ELÉTRICOS S.A. foi constituída em 10 de outubro de 1967, e tem como atividade a 
fabricação, comércio, importação e exportação de fios, cabos de cobre para eletricidade 
em geral; arames para alambrados; tela e afins; fitilhos para embalagens e materiais não 
ferrosos e fabricação de embalagens de material plástico em geral. O prazo de duração da 
companhia é indeterminado. 2. Resumo das principais políticas Contábeis - As prin-
cipais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações contábeis estão 
definidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente em todos os exer-
cícios apresentados, salvo disposição contrária contida nas notas explicativas. 2.1. Base 
de preparação das Demonstrações Contábeis - As demonstrações contábeis, objeto das 
combinações de resultados da CONDVOLT INDÚSTRIA DE CONDUTORES ELÉ-
TRICOS S.A., do exercício findo em 31 de dezembro de 2021, foram elaboradas com ob-
servância aos critérios contábeis constantes na Lei das S/A, com a nova redação dada pelas 
Leis nos 11.638/07 e 11.941/09 (artigos 37 e 38), e NBC TG 1000, e basearam-se nos fatos 
econômicos identificados na documentação, informações e declarações fornecidas pela 
administração da sociedade. 3.  Descrição das principais práticas Contábeis - 3.1. Apu-
ração do Resultado - O resultado é apurado de acordo com o regime de competência. A 
receita de vendas de produtos é reconhecida no resultado quando todos os riscos e benefí-
cios inerentes aos produtos são transferidos para o comprador. Uma receita não é reconhe-
cida se há uma incerteza significativa na sua realização. Os custos e despesas operacionais 
são reconhecidos com base no regime de competência mediante a ocorrência dos fatos. 
3.2. Estimativas Contábeis: As demonstrações contábeis incluem estimativas e premis-
sas, tais como provisões diversas, operações mercantis, operações com ativo permanente, 
estimativa da vida útil de determinados ativos e outros similares, não sendo consideradas 
as provisões para passivos contingentes. 3.3. Caixa e Equivalente de Caixa: Estão repre-
sentadas por numerários em espécie, depósitos bancários disponíveis e aplicações finan-
ceiras de curto prazo e com alta liquidez (prazo de resgate de até 90 (noventa) dias data do 
balanço), avaliadas ao custo de aquisição, acrescidas dos rendimentos auferidos até a data 
do Balanço Patrimonial. 3.4. Contas a Receber de Clientes: As contas a receber de clien-
tes são registradas pelo valor faturado, e assim sendo, incluindo os respectivos impostos 
diretos de responsabilidade tributária da Empresa. A Empresa analisa periodicamente os 
créditos em carteira, com base em estimativas realizadas e provisão que julga suficiente 
para cobrir possíveis perdas na sua realização. Se o prazo de recebimento é equivalente a 
um ano ou menos, as contas a receber são classificadas no ativo circulante, caso contrário, 
são apresentadas no ativo não circulante. 3.5. Estoques: Os estoques de produtos acaba-
dos e em elaboração foram determinados por critérios definidos pela legislação fiscal e não 
pelos custos reais incorridos. Os estoques de matérias-primas foram avaliados conforme 
o custo médio, excluindo os impostos recuperáveis. 3.6. Impostos a Recuperar: Trata-se 
de créditos de tributos devidamente escriturados e apurados em livros próprios, a valores 
históricos sem atualização pela Taxa SELIC, a serem compensados em apurações futuras. 
Os valores de COFINS e PIS a recuperar são créditos gerados por operações comerciais, 
devidamente escriturados e apurados em livros próprios, e podem ser compensados com 
tributos de mesma natureza em apurações futuras. Os impostos e as contribuições sociais a 
recuperar estão demonstrados pelos seus valores históricos no encerramento do exercício 
social. 3.7. Adiantamentos a Fornecedores: Na conta de Adiantamentos a Fornecedo-
res estão registrados os valores pagos antecipadamente por produtos e materiais de uso e 
consumo que serão entregues futuramente. Seguindo o regime de competência, os valores 
serão apropriados e lançados para estoques, ativos e despesas assim que o fornecedor em 
questão emitir a fatura comercial. 3.8. Outros Créditos e Demais Contas a Receber: Os 
demais ativos circulantes e realizáveis a longo prazo estão demonstrados aos valores de 
custo ou realização, incluindo, quando aplicáveis, os rendimentos auferidos. Os ativos de 
longo prazo têm sua realização acima de doze meses da data do balanço patrimonial. 3.9. 
Imobilizado: O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, menos depreciação 
acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens 
e também pode incluir transferências do patrimônio de quaisquer ganhos/perdas. O custo 
histórico também inclui os custos de financiamento relacionados com a aquisição de ati-
vos qualificadores, nas operações de FINAME. Os custos subsequentes são incluídos no 
valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, 
somente quando forem prováveis que fluam benefícios econômicos futuros associados ao 
item e que o custo do item possa ser mensurado com segurança. O valor contábil de itens 
ou peças substituídas é baixado. Todos os outros reparos e manutenções são lançados em 
contrapartida ao resultado do exercício, quando incorridos. A depreciação dos ativos é 
calculada usando o método linear para alocar os seus custos aos valores residuais durante 
a vida útil estimada, como segue:   
    ANOS
Máquinas e equipamentos  10
Instalações  10
Veículos  05
Equipamentos de informática  05
Móveis, utensílios e equipamentos  10
Um item de imobilizado é baixado quando vendido ou quando nenhum benefício eco-
nômico futuro for esperado do seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda resultante 
da baixa do ativo (calculado como sendo a diferença entre o valor líquido da venda e o 
valor contábil do ativo) são incluídos na demonstração do resultado no exercício em que 
o ativo for baixado. Em agosto de 2017, a empresa optou pela avaliação das máquinas e 
equipamentos e terreno industrial ao valor justo (custo atribuído), conforme previsto no 
CPC 27 - ATIVO IMOBILIZADO. Foram contratadas as empresas Approval Avaliações 
e Engenharia S/C. Ltda., que efetuaram o Laudo Técnico de Avaliação de máquinas, e a 
ADEFI Consultoria de Imóveis Ltda., avaliadora do terreno de Louveira. Os laudos foram 
aprovados pela Administração. 3.10. Ativos Intangíveis - . Softwares: As licenças de 
softwares são contabilizadas com base nos custos incorridos. Esses custos são amortizados 
durante sua vida útil estimável de cinco anos. 3.11. passivos Circulantes e passivos não 
Circulantes: Os passivos circulantes e passivos não circulantes são demonstrados pelos 
valores conhecidos ou exigíveis acrescidos, quando aplicáveis, dos respectivos encargos 
e variações monetárias e cambiais. Uma provisão é reconhecida no balanço patrimonial 
quando a empresa possui uma obrigação real, legal ou constituída como resultado de um 
evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para saldar a 
obrigação. As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco 
envolvido, não reconhecidas neste exercício devido sua Administração entender que não 
possuem riscos eminentes em suas operações. 3.12. Empréstimos Bancários: Os em-
préstimos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos 
na transação, e são demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre valores 
captados (líquidos dos custos da transação) e o valor de liquidação é reconhecido na de-
monstração do resultado durante o período em que os empréstimos permanecerem em 
aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. As taxas pagas no estabelecimento do 
empréstimo são reconhecidas como custos da transação do empréstimo, uma vez que seja 
provável que uma parte ou todo o empréstimo seja sacado. Nesse caso, a taxa é diferida 
até que o saque ocorra. Quando não houver evidências da probabilidade de saque de parte 
ou da totalidade do empréstimo, a taxa é capitalizada como um pagamento antecipado de 
serviços de liquidez e amortizada durante o período do empréstimo ao qual se relaciona. 
Após o reconhecimento inicial, o componente de passivo de um instrumento financeiro 
composto é mensurado ao custo amortizado, utilizando o método da taxa efetiva de ju-
ros. O componente patrimonial de um instrumento financeiro composto não é mensurado 
novamente após o reconhecimento inicial, exceto na conversão ou quando expira. 3.13. 
Contas a pagar aos Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a 
pagar por bens, mercadorias ou serviços que foram adquiridos de fornecedores no curso 
normal dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes, se o pagamento for 
devido no período de até um ano (ou no ciclo operacional normal dos negócios, ainda 
que mais longo). Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não 
circulante. Os fornecedores são inicialmente reconhecidos pelo valor de aquisição e são 
mensurados pelo custo amortizado de suas duplicatas, não incluindo o método de taxa 
efetiva de juros. Na prática, são normalmente reconhecidos ao valor da fatura correspon-
dente, não sendo aplicado o valor presente neste exercício. 3.14. Imposto de Renda e 
Contribuição Social: O imposto de renda do exercício corrente é calculado com base no 
lucro líquido contábil ajustado por adições e exclusões consoante legislação específica.  
Quando em decorrência desses ajustes o lucro real for uma base positiva, o imposto é 
calculado às alíquotas de 15% (quinze por cento), acrescida do adicional de 10% (dez 
por cento) sobre o lucro real tributável excedente de R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta 
mil reais). A Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido do exercício é calculado sobre o 
lucro líquido contábil ajustado por adições e exclusões consoante na legislação específica. 
Quando em decorrência desses ajustes a base de cálculo for positiva, a contribuição social 
é calculada à alíquota de 9% (nove por cento). 3.15. provisões: Neste exercício não foram 
calculadas as provisões para ações judiciais (trabalhista, civil e tributária), em decorrência 
de seus advogados informarem a não existência de processos relevantes contra esta em-
presa. Quando houver uma série de obrigações similares, a probabilidade de liquidá-las 
é determinada, levando-se em consideração a classe de obrigações como um todo. Uma 
provisão será reconhecida mesmo que a probabilidade de liquidação relacionada com 
qualquer item individual incluído na mesma classe de obrigações seja pequena. As provi-
sões, quando mensuradas, serão pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários 
para liquidar a obrigação, usando uma taxa antes de impostos, a qual reflita as avaliações 
atuais de mercado do valor temporal do dinheiro e dos riscos específicos da obrigação. 
O aumento da obrigação em decorrência da passagem do tempo será reconhecido como 
despesa financeira. 3.16. Reconhecimento da Receita: A receita compreende o valor 
justo da contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de mercadorias no 
curso normal das atividades da empresa CONDVOLT INDÚSTRIA DE CONDUTO-
RES ELÉTRICOS S.A. A receita é apresentada líquida dos abatimentos e descontos. A 
CONDVOLT INDÚSTRIA DE CONDUTORES ELÉTRICOS S.A. reconhece a re-
ceita quando: • O valor da receita possa ser mensurado com segurança; •  É provável que 
benefícios econômicos futuros fluam para a sociedade; e • Quando critérios específicos 
tiverem sido atendidos para cada uma das atividades da CONDVOLT INDÚSTRIA DE 
CONDUTORES ELÉTRICOS S.A. A CONDVOLT INDÚSTRIA DE CONDUTO-
RES ELÉTRICOS S.A. baseia suas estimativas em resultados históricos, levando em 
consideração o tipo de cliente, o tipo de transação e as especificações de cada venda.
4. Caixa e Equivalente de Caixa  Não auditado 
DESCRIçÃO 31/12/2021 31/12/2020
Bens numerários 1.097 2.505
Banco conta movimentos 48.707 13.756
Aplicações financeiras 2.426.944 1.440.675
Bancos vinculados - 80.960
Total 2.476.748 1.537.896
As aplicações financeiras de curto prazo de alta liquidez são prontamente conversíveis em 
um montante conhecido de caixa e estão sujeitas a um insignificante risco de mudança 
de valor. As aplicações financeiras em CDBs são remuneradas por taxas variáveis de até 
100% (cem por cento) do CDI, em 31 de dezembro de 2021, tendo como contraparte 
bancos de primeira linha.                        
5. Clientes  Não auditado
DESCRIçÃO 31/12/2021 31/12/2020
Clientes diversos 17.504.020 15.149.090
Antecipação de clientes                     (515.252) (4.668.088)
(-) Provisão créditos liquidação duvidosa    (788.017)    (148.468)
Total  16.200.751  10.332.534
Os valores a receber são compostos por duplicatas a receber de terceiros, oriundas da 
operação de vendas de mercadorias. A Provisão Para Créditos de Liquidação Duvidosa 
está reconhecida em bases consideradas suficientes pela Administração, para cobertura 
de eventuais perdas na realização dos créditos. Constam em aberto, na posição contábil 
de 31/12/2021, duplicatas a receber pendentes de liquidação, conforme quadro abaixo:

A Empresa efetuou o cálculo da despesa de depreciação de seus ativos, pelo método linear, às 
taxas determinadas pela Receita Federal do Brasil, em função da vida útil dos bens, e para este 
exercício não procedeu ao cálculo do Impairment, conforme advento promovido pelas altera-
ções da Lei nº 11.638/07. A companhia decidiu por efetuar o Ajuste de Avaliação Patrimonial 
das máquinas que compõem o parque industrial e terreno industrial no distrito de Louveira. O 
laudo das máquinas e equipamentos foi elaborado pela APPROVAL Avaliações e Engenharia 
EIRELI, com registro no CREA, sob nº 1157043, e o terreno avaliado pela ADEFI Consultoria 
de Imóveis Ltda., inscrita no CRECI-SP sob nº 19.139, ambos com data base agosto de 2017.
13. Fornecedores                        
passivo Circulante   Não auditado 
DESCRIçÃO 31/12/2021 31/12/2020
Fornecedores 13.009.504  9.966.040
Total  13.009.504  9.966.040
Os valores registrados nas contas de fornecedores compreendem as operações comerciais de 
compra de matérias-primas, insumos e aquisições de serviços necessárias às operações da 
empresa. As transações entre as empresas são realizadas em condições consideradas pela ad-
ministração como compatíveis com os valores e prazos usuais do mercado, levando em con-
sideração as quantidades envolvidas, cujos saldos são demonstrados ao valor de contratação 
e das Notas Fiscais, seus prazos de vencimentos, quando superiores a 365 (trezentos e ses-
senta e cinco) dias da data do balanço patrimonial, são classificados na conta de longo prazo. 
14. Empréstimos e Financiamentos
passivo Circulante        Não auditado 
DESCRIçÃO 31/12/2021 31/12/2020
Capital de giro   
Caixa Econômica Federal                   - 400.000 
Banco Pine - 833.333 
Banco Itaú 2.502.855 4.257.454

                       Não auditado
CONTAS A RECEBER 31/12/2021 31/12/2020
A vencer     
De 1 a 30 dias  10.768.781  10.379.175
De 31 a 60 dias 3.156.748  3.369.707
De 61 a 90 dias 1.980.907  546.573
De 91 a 120 dias      697.523         53.745
Total a vencer 16.603.959  14.349.200

Vencidas     
De 1 a 30 dias 112.953  47.439
De 31 a 60 dias 63.889 -
De 61 a 90 dias 1.954  -
De 91 a 120 dias - -
Acima de 120 dias      721.265       752.451
Total vencidas      900.061       799.890
Total geral 17.504.020 15.149.090
6. Estoques   Não auditado
Produtos acabados 4.347.200 2.491.325
Produtos em elaboração 1.937.879 3.121.414
Matéria-prima   2.960.806   2.870.876
Total   9.245.885   8.483.615
Os estoques de produtos acabados e em elaboração foram determinados por critérios de-
finidos pela legislação fiscal e não pelos custos reais incorridos. Os estoques de matérias
-primas foram avaliados conforme o custo médio, excluindo os impostos recuperáveis.
7. Impostos a Recuperar 
Circulante  Não auditado 
DESCRIçÃO 31/12/2021 31/12/2020
ICMS a recuperar 272.806 749.012
IPI a recuperar 891.878 812.409
Cofins a recuperar 51.386 3.090
Pis a recuperar 12.143 989
IRRF a recuperar 59.138 6.211
Refis a recuperar – Lei 12996/14         8.368         8.370
Total  1.295.719  1.580.081
Não Circulante   Não auditado 
DESCRIçÃO 31/12/2021 31/12/2020
Pis a recuperar s/ base cálculo Icms 779.562 779.562
Cofins a recuperar s/ base cálculo Icms  3.592.369  3.592.369
Total  4.371.931  4.371.931
Os impostos são originados pelas operações comerciais de aquisições de matérias-pri-
mas e serviços necessários às atividades produtivas da empresa, e impostos retidos pelas 
instituições financeiras devidamente, escriturados e apurados em livros próprios. Esses 
impostos podem ser compensados com tributos de mesma natureza em apurações futuras. 
Os impostos a recuperar estão demonstrados pelos seus valores históricos no encerramento 
do exercício, exceto para as retenções na fonte que contemplam as atualizações mone-
tárias em conformidade com a legislação vigente. A empresa mantém processo judicial 
que contempla a exclusão da parcela do ICMS da base de cálculo de PIS e COFINS. O 
saldo corresponde ao total da contribuição sobre os impostos atualizados pela taxa SELIC, 
referente ao período de janeiro de 2012 a dezembro de 2017. Diante do parecer jurídico 
atestando a alta probabilidade de êxito no processo, a companhia e sua Administração 
procederam a contabilização no Ativo Não Circulante - Tributos a Recuperar e constituiu a 
reserva de lucros a realizar no montante de R$ 3.051.573,21 (três milhões, cinquenta e um 
mil, quinhentos e setenta e três reais e vinte e um centavos).
8. Adiantamentos a Fornecedores   Não auditado
DESCRIçÃO 31/12/2021 31/12/2020
Adiantamentos a fornecedores      708.152   1.868.414
Total      708.152   1.868.414
Na conta de Adiantamentos a Fornecedores estão registrados os valores pagos antecipa-
damente por produtos e materiais de uso e consumo que serão entregues futuramente. 
Segundo o regime de competência, os valores serão apropriados e lançados para estoques, 
ativos e despesas assim que o fornecedor em questão emitir a fatura comercial. 
9.Créditos Diversos  Não auditado 
DESCRIçÃO 31/12/2021 31/12/2020
Créditos clientes  24.516 9.994
Adiantamentos p/ férias 37.401 21.455
Adiantamentos funcionários 1.210 1.210
Adiantamento p/ despesas - 308.177
Outros créditos a receber          9.085          1.093
Total        72.212      341.929
As contas acima se referem aos adiantamentos a funcionários, são referentes aos salá-
rios e férias. Quanto aos créditos diversos, são compostos por adiantamentos de viagens 
e prestadores de serviços, relacionadas à atividade normal da empresa, e serão reconhe-
cidos no sistema de resultado à medida que forem apresentados os documentos fiscais 
correspondentes. 
10. Despesas pagas Antecipadas  Não auditado
DESCRIçÃO 31/12/2021 31/12/2020
Prêmios de seguros a vencer 8.924 53.625
Assistência médica a apropriar      33.124        8.317
Total      42.048      61.942
Despesas com contratos de seguros pagas com antecedência, mas referindo-se aos perío-
dos de competência subsequentes, cujos benefícios das apólices dos serviços decorrerão 
no exercício seguinte. 
11. Contas a Receber - Não Circulante                       Não auditado
DESCRIçÃO 31/12/2021 31/12/2020
Depósito judicial 192.361 70.622
Valores a receber  - 1.611.355
Europlastic (controlada)                 -    255.371
Total      192.361 1.937.348
12. Imobilizado:
A movimentação do imobilizado, no período de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2021, 
está demonstrada no quadro a seguir:  Não auditado
   Saldo Saldo
 Custo Depreciação liquido liquido
DESCRIçÃO  Aquisição  Acumulada  31/12/2021 31/12/2020
Imobilizações técnicas      
Terrenos           3.790.183    - 3.790.183   3.790.183 
Prédios e edifícios         185.000    -   185.000 185.000 
Instalações 17.089   (12.389)  4.700 8.823 
Máquinas e equipamentos  9.609.668   (7.767.120)  1.842.547 2.279.897 
Móveis e utensílios  114.478   (68.556)  45.922 33.391 
Veículos              626.756   (597.510)  29.246 44.392 
Computadores e periféricos 230.631   (148.073)  82.559 41.737 
Benfeitorias em imóveis 422.667    -   422.667 422.667 
Ajuste valor justo máquinas  8.232.200    -   8.232.200 8.232.200 
Ajuste valor justo terrenos 13.250.000    -   13.250.000 13.250.000 
Máquinas em construção                   -                     -                     -      427.200 
Total imobilizado   36.478.673  (8.593.648) 27.885.025 28.715.489 
12.1. Imobilizado: Os bens do Imobilizado estão registrados pelo custo de aquisição, for-
mação ou contratação, inclusive juros e demais encargos financeiros capitalizados.

DEmONSTRAçÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO
Para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020

 Notas
DESCRIçÃO explicativas     31/12/2021 31/12/2020
Receita operacional líquida .............  23  124.429.438   85.240.615 
( - ) Custo de produtos vendidos ........  24  (101.162.458)  (73.798.406)
Lucro bruto operacional ..................   23.266.980   11.442.209 
( - ) Despesas operacionais ...............     (11.138.405)  (5.815.602)
Administrativas e gerais .....................  25 (7.722.991)  (4.454.739)
Comerciais .........................................     (4.365.423)  (1.563.092)
Tributárias ..........................................    (333.482)  (224.851)
Outras receitas e despesas operacionais líquidas     1.283.491   427.080 
Lucro líquido antes dos efeitos financeiros      12.128.575   5.626.607 
Efeitos financeiros líquidos ..............     (4.430.396)  (4.123.266)
Despesas financeiras ..........................     (4.825.249)  (4.197.343)
Receitas financeiras ............................     394.853 74.077 
Lucro líquido operacional ...............    7.698.179   1.503.341 
Lucro líquido antes da provisão p/ imposto de renda    7.698.179   1.503.341 
( - ) Provisão para imposto de renda e csll  17  (1.903.104)  (357.737)
Lucro líquido do exercício ...............        5.795.075   1.145.604 
Lucro (prejuízo) líquido por ação ...    3,49   0,69 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
DEmONSTRAçÃO DO RESULTADO ABRANGENTE

Para os períodos de 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020

DEmONSTRAçÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - mÉTODO INDIRETO
Levantados em 31 de dezembro de 2021 e 2020

DESCRIçÃO    31/12/2021 31/12/2020
Lucro líquido do exercício ...............     5.795.075   1.145.604 
Resultado abrangente do período ...     5.795.075  1.145.604 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

                       Não auditado
DESCRIçÃO    31/12/2021 31/12/2020
proveniente das operações        
Lucro líquido do exercício .................   5.795.075   1.145.604 
(+/-) Ajustes do resultado líquido        
 Depreciações e amortizações ............    1.104.731   499.561 
  Provisão p/ imposto de renda e contribuição social  1.903.104   357.738 
 Provisão devedores duvidosos  .........  639.549   - 
Resultado líquido ajustado ..............   9.442.460   2.002.903 
I - Das atividades operacionais        
  (aumento) ou redução nos ativos operacionais   (5.657.541)  (4.670.099)
 Contas a receber ................................   (6.507.766)  (4.322.233)
 Estoques  ...........................................   (762.270)  188.055 
 Impostos a recuperar .........................    284.361   1.977.487 
 Adiantamentos a fornecedores ..........   1.160.262   (1.864.929)
 Créditos diversos ...............................   269.717   (329.493)
 Despesas pagas antecipadas ..............   19.894   (18.763)
 Depósitos judiciais ............................   (121.739)  (23.380)
 Outros valores a receber ....................   -   (276.843)
  Aumento ou (redução) nos passivos operacionais   2.903.268   (4.940.872)
 Fornecedores .....................................   3.043.464   (4.682.509)
 Obrigações trabalhistas  ....................   127.370   (105.959)
 Obrigações tributárias .......................   (225.897)  (207.600)
 Contas a pagar  ..................................   (41.669)  55.196 
Caixa aplicado nas operações ............   6.688.187   (7.608.068)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais  6.688.187   (7.608.068)
II - Das atividades de investimentos        
 Créditos com partes relacionadas ......   255.371   - 
  Investimentos em participações sociétárias   9.000   - 
  Aquisições de bens imobilizado no exercício   (239.152)  - 
 Decréscimo de bens imobilizado ......   -   (256.697)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos  25.219   (256.697)
III - Das atividades de financiamentos       
Instituições financeiras  (não circulante)   (1.837.275)  - 
  Ingressos (líquido das amortizações) de empréstimos  (3.692.918)  2.484.510
  Constituição do ajuste da variação patrimonial ( avp )  -   6.520.683
 Débitos com partes relacionadas .......   (244.362)                - 
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamentos (5.774.555)   9.005.193 
Aumento(redução) no saldo de caixa e 
equivalente de caixa .........................   938.851   1.140.428 
  Caixa e equivalente de caixa no início do exercício  1.537.896   397.468
  Caixa e equivalente de caixa no fim do exercício   2.476.748   1.537.896
Aumento (redução) no saldo de caixa e 
 equivalente de caixa ...................................       938.851                  1.140.428 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

  Não auditado
  Saldo em      Saldo em
DESCRIçÃO  31/12/2020 Adições Baixas Transf. Inventário 31/12/2021
Imobilizações técnicas             
Terrenos   3.790.183   -     -  -   -    3.790.183 
Prédios e edifícios   185.000   -    -  -   -    185.000 
Instalações   67.977   -     -  -   (50.888)  17.089 
Máquinas e equipamentos   13.175.451   142.049  -  431.359   (4.139.191)   9.609.668 
Móveis e utensílios   128.330   34.237  -  -   (48.089)  114.478 
Veículos   626.756   -     -  -   -      626.756 
Computadores e periféricos   262.736   62.866  -  (4.159)  (90.812)  230.631 
Benfeitorias em imóveis   422.667   -     -  -      -      422.667 
Ajuste valor justo máquinas   8.232.200   -     -  -      -      8.232.200 
Ajuste valor justo terrenos   13.250.000   -    -  -      -      13.250.000 
Máquinas em construção        427.200                     -                   -     (427.200)                    -                       - 
Total imobilizado   40.568.500         239.152                 -                   -    (4.328.979)  36.478.673 
DEpRECIAçÃO             
(-)  Instalações   (59.154)  (4.123) - -      50.888   (12.389)
(-) Máquinas e equipamentos   (10.895.555)  (1.010.486) -  (270)  4.139.191   (7.767.120)
(-) Móveis e utensílios   (94.939)  (21.706) -  -      48.089   (68.556)
(-) Veículos   (582.364)  (15.146) -  -      -      (597.510)
(-) Computadores e periféricos      (220.999)       (18.157)                -              270           90.812     (148.074)
Total depreciação acumulada    (11.853.011)    (1.069.618)                   -                     -       4.328.979   (8.593.648)
Intangível             
Software          -   
Licença de uso   59.804  -     -  -      (59.804)  - 
( - ) Amortização software          (24.690)         (35.114)                 -                  -             59.804                    - 
Total investimento            35.114          (35.114)                 -                  -                       -                     - 
Total imob. Líquido + intangível     28.715.489         (830.466)                   -                  -                    -    27.885.025 

Banco do Brasil 804.978 804.978 
Banco Daycoval 609.642 410.247 
Banco Santander 402.382 806.766 
Banco Banestes 1.076.742 795.056 
Banco ABC 1.567.726  1.806.438 
Total  6.964.325 10.114.272 
Finame/Cartão BNDES   
Cartão BNDES – Banco do Brasil 154.529 154.535
Cartão BNDES – Banco Santander 95.955 202.130
Cartão BNDES – Caixa Econômica Federal      97.720     150.245
Total     348.204     506.910
Outros   
Consórcio CEF 153.665 -   
Contrato de mútuo                                  -         537.931
Total passivo circulante 7.466.194 11.159.113
passivo não Circulante   Não auditado 
DESCRIçÃO 31/12/2021 31/12/2020
Capital de giro   
Banco Itaú 8.347.188 7.410.399 
Banco do Brasil 402.489 1.207.466 
Banco Daycoval 506.208 1.115.852 
Banco Santander 292.527 1.011.432 
Banco Banestes 1.801.380 204.944 
Banco ABC      261.288   1.829.013
Total  11.611.080     12.779.106 
Finame/cartão BNDES   
Cartão BNDES – Banco do Brasil 321.948 476.484
Cartão BNDES – Banco Santander 29.843 189.542
Cartão BNDES – Caixa Econômica Federal      27.046   124.766 
Total     378.837   790.792
Outros   
Consorcio CEF      859.911   1.117.205 
Total passivo circulante 12.849.828 14.687.103
Os contratos foram firmados as taxas usuais de mercado, sendo juros reconhecidos por com-
petência nas datas de encerramento das demonstrações. Os valores estão garantidos com re-
cebíveis, avais, e/ou penhor mercantil.  O financiamento dos ativos imobilizados tem como 
garantia os respectivos bens.  
15. Obrigações Trabalhistas e previdenciárias:                                          Não auditado
DESCRIçÃO 31/12/2021 31/12/2020
Salários e ordenados a pagar  142.169  101.549
Pensão alimentícia a pagar 2.146  2.899
Acordo trabalhista - TRT -  32.285
Contribuição sindical a recolher 147  186
FGTS a recolher 39.822  18.344
INSS a recolher 142.141  95.699
Provisão de férias 353.292  259.645
Provisão INSS s/ férias 107.093  139.111
Provisão FGTS s/ férias    28.149     37.871
Total  814.959   687.589
O valor correspondente aos encargos sobre salários foi liquidado no período subsequente, 
exceto quanto à provisão de férias, que são liquidadas no reconhecimento do direito do 
período aquisitivo. As provisões de férias foram constituídas sobre as férias vencidas e 
proporcionais com a apropriação dos correspondentes encargos sociais. 
16. Obrigações Tributárias 
Circulante     Não auditado
DESCRIçÃO 31/12/2021 31/12/2020
ICMS substituição tributária e difal 26.501 29.118
COFINS s/ faturamento a recolher 34.696 65.928
PIS s/ faturamento a recolher 7.176 14.319
ISS a recolher 2.749 1.070
I.R.R.F. A recolher    33.921    11.065
Total  105.043  121.500
parcelamentos   
Refis – Lei 11941/09 - 37.946
Refis Pert ano 2017 303.571 351.971
(-) Juros refis Pert – 2017 (120.932)   (49.596)
Total    182.639    330.321
Não Circulante    Não auditado
DESCRIçÃO 31/12/2021 31/12/2020
Refis pert ano 2017 2.144.320 2.397.682
(-) Juros a incorrer (856.602) (1.048.870)
Total  1.287.718     1.348.812
(a) ICmS - Substituição Tributária: Os estados da federação têm submetido vários seg-
mentos da cadeia produtiva na modalidade de Substituição Tributária. Esta modalidade está 
representada pela retenção antecipada do imposto (ICMS) incidente sobre as vendas, desone-
rando os demais seguimentos da cadeia de comercialização. Os produtos fios e cabos foram 
inclusos a partir de maio de 2008. (b) Impostos Retidos na Fonte: Os impostos retidos na 
fonte estão representados pelas operações de prestações de serviços contratados pela empresa, 
assim como os impostos incidentes sobre a folha de pagamento. (c) parcelamentos: Para os 

parcelamentos, os seguintes critérios são adotados: Se o prazo de vencimento é equivalente 
a um ano ou menos, os valores são classificados no passivo circulante, caso contrário, são 
apresentadas no passivo não circulante. 
16.1. Impostos Diferidos:                     Não auditado
DESCRIçÃO 31/12/2021 31/12/2020
Provisão IRPJ/CSLL s/ ganho acao PIS 
 e COFINS s/ BC ICMS  1.320.358 1.320.358
Provisão IRPJ/CSLL s/ ajuste valor 
 patrimonial – terrenos 4.505.000 4.505.000
Total  5.825.358  5.825.358
Os impostos diferidos referem-se ao Imposto de Renda e Contribuição Social que foram 
calculados sobre os valores apurados das exclusões das parcelas do ICMS da base de cálculo 
de PIS e COFINS (Nota Explicativa 7) e Ajuste de Valor Patrimonial dos Terrenos (Nota 
Explicativa 12) às bases de 15%, acrescida do adicional de 10% para o Imposto de Renda e 
9% para a Contribuição Social. 
17. provisão para IRpJ/CSLL
                    Não auditado
DESCRIçÃO 31/12/2021 31/12/2020
IRPJ 1.649.013  256.689
CSLL     611.164      101.048
Total   2.260.177     357.737
18. Contas a pagar 
passivo circulante   Não auditado
DESCRIçÃO 31/12/2021 31/12/2020
Seguros a pagar 6.871  22.207
Adiantamento de clientes 4.314 21.460
Outras contas a pagar 23.390  34.919

Metalcred    5.264      2.922
Total  39.839    81.508
19. patrimônio Líquido
O Patrimônio líquido da CONDVOLT INDÚSTRIA DE CONDUTORES ELÉTRI-
COS S.A. está assim constituído:
                       Não auditado
DESCRIçÃO  31/12/2021  31/12/2020
Capital social   1.660.000 1.660.000 
Reserva de lucros   2.415.076   - 
Ajuste de avaliação patrimonial (AVP)  16.977.200 16.977.200 
Prejuízos acumulados                   - (1.524.284)
Total    21.052.276  17.112.916 
a) Capital Social: O Capital Social totalmente integralizado é de R$ 1.660.000,00 (um mi-
lhão, seiscentos e sessenta mil reais), representado por 1.660.000 (um milhão, seiscentos e 
sessenta mil) quotas, cada uma no valor de R$ 1,00 (um real) sendo: • R$ 260.000,00 (du-
zentos e sessenta mil reais) em moeda corrente nacional; •  R$ 700.000,00 (setecentos mil 
reais), representado pelo imóvel situado na Avenida de Itaquera, 7320, Lote 4 - Quadra. 
55 na Vila Carmosina, CEP 08295-000 no Distrito de Itaquera, integralizado conforme 
alteração contratual registrada na JUCES sob nº 360.690/17-8 de 10 de agosto de 2017 
e; •  R$ 700.000,00 (setecentos mil reais), representado pelo imóvel designado “GLEBA 
B3” destacado de maior porção de uma área de terras constituída da área situada no Sítio 
Sapesal e das glebas B e C, no Sítio do Rosário ou Sapesal, Bairro do Rio Acima, no Mu-
nicípio de Louveira, integralizado conforme alteração contratual registrada na JUCES sob 
nº 505.598/17-6 de 06 de junho de 2017. O capital está assim distribuído entre os sócios:
                       Não auditado
CApITAL SOCIAL  31/12/2021 % 31/12/2020
Adelaide Parra Melo   830.000 50 830.000
Aires Inácio de Melo       830.000      50     830.000
Total   1.660.000    100  1.660.000
b) Ajuste de Avaliação patrimonial : A companhia optou por efetuar o Ajuste de Avaliação 
Patrimonial do imobilizado de máquinas que compõe o parque industrial e terrenos indus-
triais no distrito de Louveira (Nota Explicativa 12), no montante de R$ 16.977.199,00 (de-
zesseis milhões, novecentos e setenta e sete mil, centos e noventa e nove reais).  A companhia 
contratou a empresa APPROVAL Avaliações e Engenharia EIRELI, registrada no CREA, 
sob nº 1157043, que elaborou o laudo de avaliação das máquinas e equipamentos, e a ADEFI 
Consultoria de Imóveis Ltda., inscrita no CRECI-SP sob nº 19.139, que avaliou o terreno lo-
calizado em Louveira – SP. 20. Contingências: As declarações de Imposto de Renda e outros 
impostos estão sujeitos a revisão pelas autoridades fiscais durante prazos prescricionais variá-
veis. Os questionamentos de ordem judicial e/ou administrativa envolvendo processos em an-
damento somente têm o reconhecimento contábil (provisão) na medida em que a administra-
ção e os consultores jurídicos entendam haver possibilidade de perda. No caso, de processos 
com possível perda a consultoria jurídica não recomenda a provisão, estimando o valor em R$ 
1.908.005,52 (um milhão, novecentos e oito mil , cinco reais, cinquenta e dois centavos). 21. 
Cobertura de Seguros: A Companhia adota a política de contratar cobertura de seguros para 
os bens sujeitos a riscos por montantes considerados suficientes para cobrir eventuais perdas 
decorrentes de sinistros. As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem 
parte do escopo da auditoria das demonstrações financeiras, consequentemente, não foram 
examinadas pelos nossos auditores independentes. 22. Autorização para Conclusão das 
Demonstrações Contábeis: A diretoria da Companhia autorizou a conclusão das presentes 
demonstrações contábeis, em 31 de maio de 2022, as quais consideram os eventos subse-
quentes ocorridos até esta data, que não tiveram efeitos sobre estas demonstrações contábeis. 
23. Receita Operacional Líquida: 
Está assim representada:                     Não auditado
DESCRIçÃO 31/12/2021  31/12/2020
Receita bruta de vendas  157.545.804 111.041.102 
Devoluções de vendas  (1.888.029) (1.330.717)
ICMS (18.408.804) (14.433.855)
IPI     (550)                  (867)
PIS (2.287.295)       (1.612.126)
COFINS    (10.531.688)       (8.422.922)
Total Receita Líquida  124.429.438   85.240.615
24. Custo de produtos Vendidos: 
Está assim representado:                      Não auditado
DESCRIçÃO 31/12/2021 31/12/2020
Matéria-prima e materiais diversos (88.961.487)     (64.528.755)
Folha de pagamento, encargos, 
 benefícios (5.304.068)       (4.408.590)
Serviços de terceiros, manutenção     (6.896.903)         (4.861.061)
Total (101.162.458)    (73.798.406)
25. Despesas Administrativas e Gerais: 
Está assim representado:                    Não auditado
DESCRIçÃO 31/12/2021 31/12/2020
Despesas com pessoal        (2.218.074)          (2.126.187)
Serviços prestados Pro - PJ        (3.995.100)          (1.670.486)
Despesas gerais           (833.682)             (480.079)
Despesas indedutíveis           (366.424)               (97.140)
Outras despesas              (309.711)                    (80.845)
Total        (7.722.991)         (4.454.739)

CONDVOLT INDÚSTRIA DE CONDUTORES ELÉTRICOS S.A.
CNpJ/mF: 61.782.371/0001-67

Assinaturas
Luiz Daniel Santiago Quintal - Presidente

Adriana Cristina de Jesus Vergilio - Contadora - CRC 1 SP 171.645/O-1

Aos
Diretores e Acionistas da
CONDVOLT INDÚSTRIA DE CONDUTORES ELÉTRICOS S/A.
Opinião com Ressalva: Examinamos as demonstrações contábeis da CONDVOLT 
INDÚSTRIA DE CONDUTORES ELÉTRICOS S.A., que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resulta-
do, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis. Em nossa opinião com ressalva, exceto pelos efeitos 
dos assuntos descritos na seção a seguir intitulada “Base para opinião com ressalva”, 
as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da CONDVOLT INDÚSTRIA 
DE CONDUTORES ELÉTRICOS S.A., em 31 de dezembro de 2021, o desempe-
nho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para Opinião com 
Ressalva sobre as Demonstrações Contábeis:  > Estoques: A Companhia adota para 
a valorização dos estoques de produtos em processo e para os produtos acabados, o 
critério fiscal, no qual os elementos de composição da formação do custo dos produtos 
fabricados não são destacados e não permite mensurar seus efeitos, caso fossem calcu-
lados por critério de custo integrado diferente do apresentado por sua Administração. 
A Empresa adquiriu novo sistema de ERP, que está sendo implantado, visando a cor-
reta apuração dos custos de fabricação. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em con-
formidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabi-
lidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes 
em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida 
é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião com ressalvas sobre as de-
monstrações contábeis. Outras Informações que Acompanham as Demonstrações 
Contábeis e o Relatório do Auditor: A Administração da Companhia é responsável 
por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa 
opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração 
e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em 
conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de 
ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de for-
ma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso conheci-
mento obtido na auditoria ou, de outra forma, se ele aparenta estar distorcido de forma 
relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante 
no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Com base 
nos assuntos descritos no parágrafo Base para Opinião com Ressalva, não foi possível 
concluir se as outras informações apresentam distorção relevante ou não com relação 
a esses itens. Outros Assuntos: As demonstrações contábeis relativas ao período de 
31 de dezembro de 2020 não foram por nós revisadas, tão pouco por outros auditores 
independentes. Responsabilidades da Administração pelas Demonstrações Contá-
beis: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das de-
monstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis a Administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divul-
gando, quando aplicável, os assuntos relacionados à sua continuidade operacional e 
ao uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que 
a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou caso 
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os 
responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilida-
des do Auditor pela Auditoria das Demonstrações Contábeis: Nossos objetivos 
são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em con-
junto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável 
é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: •  Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planeja-
mos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opi-
nião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obte-
mos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia • Avalia-
mos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração. •  Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacio-
nal e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação 
à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamenta-
das nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos 
ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade 
operacional. •  Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demons-
trações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis represen-
tam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo 
de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das cons-
tatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas 
nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

São Paulo, 27 de junho 2022.
moore KSm Auditores Independentes - CRC 2 SP 018.460/O-1

Ismael Martinez - Contador - CRC SP 1 SP 146.322/O-2

Senhores Acionistas,
A CONDVOLT INDÚSTRIA DE CONDUTORES ELÉTRICOS S.A. é uma so-
ciedade anônima de capital fechado, com sede em São Paulo, Estado de São Paulo. 
Iniciou suas atividades em 1967 e em 31 de dezembro de 2021 contava com 138 
empregados. A Empresa produz fios e cabos elétricos de baixa tensão para aplicação 
em indústrias de diversos setores e em sistema de energia. Em 2021 a empresa adotou 
novo modelo de gestão corporativa promovendo a transição de gestão familiar para 
gestão profissional, através do recrutamento de executivos de comprovada experien-
cia no setor fios e cabos. Em 2021 a companhia apresentou crescimento nas receitas 
liquidas de 41% sendo 28% devido ao maior valor do metal e 10,4% de aumento real 
da venda. Os resultados operacionais apresentaram crescimento de 103,3% devido 
a melhoria da eficiência de produção, mix de produtos com maior valor agregado 
e melhoria do processo de pricing, o que possibilitou uma redução de 26% do endi-
vidamento líquido. No contexto operacional destacamos certificação voluntaria dos 
cabos fotovoltaicos em consonância com a NBR 16.612 pela TUV RHEINLAND 
BRASIL. As perspectivas para 2022 continuam positivas principalmente devido ao 
crescimento do mercado de energia solar e forte demanda do segmento de energia em 
projetos de subestações oriundas dos leilões da ANEEL. Nesse contexto o conselho 
de administração aprovou investimentos de capital no montante de R$ 4,5 milhões 
que serão destinados a ampliação de capacidade de produção, laboratórios de Quali-
dade e melhorias da Infraestrutura Industrial. A Administração agradece a confiança 
depositada pelos acionistas e mantem compromisso de pavimentar o crescimento da 
companhia sobretudo respeitando os valores fundamentais de seus fundadores. 

São Paulo, 31 de maio de 2022.
A ADMINISTRAÇÃO

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEpENDENTES SOBRE AS 
DEmONSTRAçÕES CONTÁBEIS - mOORE KSm – RAI/Sp034/2022

RELATÓRIO DA ADmINISTRAçÃO

A9gazetasp.com.br
SÁBADO, 20 A SEGUNDA-FEIRA, 22 DE AGOStO DE 2022 

USINA SANTA LÚCIA S.A.
CNPJ nº 44.207.249/0001-48

Em 31 de março de 2022 e 31 de março de 2021 (Em milhares de reais)

Contador
Luiz Carlos da Silva - CRC 1SP130643/O-8

A Diretoria

Balanço Patrimonial

Demonstrações dos Resultados Abrangentes
2022 2021 2022 2021

Lucro Líquido do Exercício 184.831 84.848 184.831 84.848
Outros resultados abrangentes - - - -
Resultados Abrangentes 184.831 84.848 184.831 84.848

Controladora Consolidado
Ativos 2022 2021 2022 2021
Ativo circulante
   Caixa e equivalentes de caixa 37 35 40 63
   Aplicações Financeiras 147.725 84.386 184.673 101.231
   Contas a receber de 
     clientes e outros recebíveis 171 775 371 1.118
   Contas a receber - 
    COOPERSUCAR 38.153 43.058 38.153 43.058
   Estoques 150.577 92.949 150.587 92.953
   Pagamentos antecipados 10.598 3.280 5.765 1.865
   Impostos a recuperar 3.708 3.497 3.711 3.497
   Despesas do Exercício Seguinte 853 458 853 458
Total do ativo circulante 351.822 228.436 384.153 244.243
Ativo não circulante
 Clientes e outras contas a receber         228 228 228 228
 Partes Relacionadas 37 258
 Impostos a Recuperar 4.517 4.424 4.517 4.424
 Depósitos Judiciais 42.084 29.341 42.084 29.341
Investimentos
   Em sociedades controladas 63.166 47.512
   Em sociedades não controladas 28.903 25.227 28.903 25.227
Imobilizado 577.594 543.994 608.955 576.199
Direito de Uso em 
 Contratos de Parceria 44.611 22.255 44.611 22.255
Intangível 887 749 887 750
Total do ativo não circulante 762.029 673.988 730.186 658.424
Total dos ativos 1.113.851 902.425 1.114.339 902.667

Controladora Consolidado
Passivos 2022 2021 2022 2021
Passivo circulante
 Fornecedores 25.956 25.790 25.976 25.906
 Empréstimos e Financiamentos 2.727 3.087 2.727 3.087
 Obrigações em 
  Contratos de Parceria  17.522 8.125 17.522 8.125
 Salários e Férias a Pagar 5.685 5.437 5.751 5.507
 Impostos e Contribuições 
  a Recolher    11.939 11.852 12.341 11.908
 Adiantamento de Clientes 1.649 1.649
 Dividendos e Juros a Pagar 42.356 30.968 42.356 30.968
Total do passivo circulante 106.184 86.908 106.672 87.151
Passivo não circulante
 Empréstimos e Financiamentos 17.431 20.091 17.431 20.091
 Obrigações em Contratos 
  de Parceria 27.090 14.130 27.090 14.130
 IR e Contribuição Social Diferidos 125.612 112.957 125.612 112.957
 Provisão para Contingências 39.642 26.955 39.642 26.955
Total do passivo não circulante 209.775 174.133 209.775 174.133
Total dos passivos 315.959 261.042 316.447 261.284
Patrimônio líquido
 Capital social 300.000 240.000 300.000 240.000
 Reservas de capital 9.589 13.156 9.589 13.156
 Outros Resultados Abrangentes 190.454 197.278 190.454 197.278
 Reservas de lucros 297.849 110.344 297.849 110.344
 Lucros Acumulados 80.606 80.606
Total do patrimônio líquido 797.892 641.383 797.892 641.383
Total dos passivos 
 e Patrimônio líquido 1.113.851 902.425 1.114.339 902.667

Demonstrações dos Resultados do Exercício
Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Receita Bruta de Vendas
  Vendas Mercado Interno 360.785 229.577 376.002 233.231
  Vendas Mercado Externo 114.834 97.204 114.834 97.204

475.618 326.781 490.835 330.434
Deduções das Vendas
Impostos e Devoluções 
 sobre Vendas (42.853) (29.286) (44.000) (29.806)
Receita Líquida de Vendas 432.765 297.494 446.836 300.628
Valor Justo dos Biológicos 47.557 11.675 47.557 11.675
Custos dos Produtos
 Vendidos (275.261) (213.280) (266.705) (209.020)
Lucro Bruto 205.062 95.890 227.688 103.283
Despesas Operacionais
Despesas Administrativas 
 e Gerais (15.267) (22.489) (17.813) (23.175)
Despesas de Vendas (2.590) (1.941) (2.590) (1.941)
Resultado de Equivalência 
 Patrimonial 25.302 15.970 4.772 9.454
Outras Receitas e (Despesas) 
 Operacionais 31.539 28.348 31.539 28.348
Lucro Antes da Receitas/(despe-
 sas) Financeiras Líquidas, 
  Equiv. Patrimonial e Tributos  244.046 115.778 243.597 115.969
Receitas financeiras 8.342 2.417 10.455 2.780
Despesas financeiras (2.050) (1.560) (2.052) (1.562)
Receitas (Despesas) 
 Financeiras Líquidas 6.292 857 8.403 1.219
Lucro Operacional após o 
 Resultado Financeiro 250.338 116.635 252.000 117.188
IR e Contrib. Social Correntes (69.022) (19.069) (70.684) (19.622)
IR e Contrib. Social Diferidos 3.515 (12.718) 3.515 (12.718)
Lucro Líquido do Exercicio 184.831 84.848 184.831 84.848
Lucro em R$ por Ação  26,01  11,94  26,01  11,94 
Quantidade de Ações 
 ao Final do Exercício 7.105.029  7.105.029 7.105.029 7.105.029 

Demonstrações dos Fluxos de Caixa Combinadas - Método Indireto
Fluxo de Caixa das Controladora Consolidado
 Atividades Operacionais 2022 2021 2022 2021
Lucro antes do IR e CS 184.831 84.848 184.831 84.848
Ajustes para conciliar o resultado 
 às disponibilidades geradas pelas
  atividades operacionais
Depreciação 54.623 51.633 55.639 52.612
Amortização  75  77
Amortização de Direitos sobre 
 contrato de parceria 8.125 8.125 8.125 8.125
Equivalência Patrimonial (31.539) (15.970) (4.790) (9.454)
Atribuição valor justo 
 ao ativo biologico (47.557) (11.675) (47.557) (11.675)
Provisao para perdas nos estoques        138 269 138 269
Provisao para Contingências 12.688 25.290 12.688 25.290
Provisao para IR e CS diferidos 12.654 (10.163) 12.654 (10.163)
Custo residual de bens 
 do ativo imobilizado baixados 1.299 5.136 1.299 5.136
Caixa gerado nas atividades 
 operacionais 195.261 137.568 223.027 145.066
Variações nos ativos e passivos
(Aumento) redução de contas 
 a receber de clientes 5.509 (19.360) 5.652 (19.592)
(Aumento) redução de 
 impostos a recuperar (304) (3.891) (307) (3.888)
(Aumento) redução de estoques (10.209) (7.727) (10.214) (7.726)
(Aumento) redução de 
 adiantamentos a Fornecedores (3.749) (1.750) (3.788) (1.753)
(Aumento) redução de 
 dividendos a receber (3.570) (152) (112) -
(Aumento) redução de 
 desp exercicio seguinte (395) (126) (395) (126)
(Aumento) redução de 
 depósitos judiciais (12.744) (11.061) (12.744) (11.061)
(Aumento) redução de 
 Partes Relacionadas 221 123
Aumento (redução) fornecedores 166 12.674 70 12.061
Aumento (redução) de 
 obrigações com direito de uso 22.356 (355) 22.356 (355)
Aumento (redução) em 
 salários e férias a pagar 248 757 244 767
Aumento (redução) em impostos 
 e contribuições a recolher 87 3.746 433 3.762
Aumento (redução) em 
 adiantamento de clientes (1.649) (1.300) (1.649) (1.300)
Aumento (redução) em dividen-
 dos e juros s. capital próprio 11.388 15.336 11.388 15.336
Fluxo de caixa proveniente 
 das atividades operacionais 202.617 124.482 233.961 131.191
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de investimento 12.209 1.755 1.113 337
Aquisição de imobilizado (89.523) (74.310) (89.694) (74.540)
Aumento (redução) em 
 Direitos de Uso (30.481) (7.770) (30.481) (7.770)
Aquisição de intangível (138) (668) (137) (668)
Fluxos de caixa aplic. 
 nas Ativ. investimentos (107.933) (80.994) (119.199) (82.642)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Aumento (redução) de 
 financiamentos (3.021) (2.806) (3.021) (2.806)
Dividendos e Juros sobre 
 o capital próprio pagos (28.322) (18.101) (28.322) (18.101)
Caixa proveniente das 
 atividades de financiamentos (31.343) (20.907) (31.343) (20.907)
Redução equivalentes de caixa 63.341 22.581 83.419 27.643
Demonstração de equivalentes de caixa
Disponibilidades em 1° abril 84.421 61.839 101.293 73.651
Disponibilidades em 31 março 147.762 84.421 184.712 101.293
Redução de 
 equivalentes de caixa 63.341 22.581 83.419 27.643

Controladora Consolidado
1 - Receitas 2022 2021 2022 2021
1.1) Vendas de mercadorias, 
 produtos e serviços 475.618 326.781 507.029 341.014
1.2) Outras receitas 86.666 46.361 86.666 46.361
(=) Total das Receitas, líquida de 
provisões 562.284 373.142 593.694 387.376
2 - Insumos Adquiridos de Terceiros 
 (inclui os valores dos impostos - 
 ICMS, IPI, PIS e COFINS)
2.1) Custos dos produtos, das mercadorias 
 e dos serviços vendidos                        96.580 78.093 102.406 82.608
2.2) Materiais, energia, 
 serviços de terceiros e outros 74.057 47.040 76.357 47.730
2.3) Perda / Recuperação 
 de valores ativos 7.693 6.550 7.693 6.550
(=) Total dos Insumos Adquiridos 
de Terceiros 178.331 131.683 186.456 136.888
(=) Valor Adicionado Bruto (1-2) 383.954 241.459 407.238 250.488
3 - Depreciação, Amortização 
 e Exaustão 48.262 53.299 49.277 54.281
(=) Valor Adicionado Líquido 
 Produzido pela Entidade 335.692 188.161 357.961 196.207
4 - Valor Adicionado Recebido em Transferência
4.1) Resultado de equivalência 
 patrimonial 25.302 15.970 25.302 9.454
4.2) Receitas financeiras 8.342 11.267 10.455 11.630
(=) Total recebido por transferência 33.644 27.237 35.757 21.084
(=) Valor Adicionado Total a 
Distribuir 369.336 215.397 393.718 217.291
5 - Distribuição do Valor Adicionado (*)
5.1) Pessoal 
5.1.1 - Remuneração direta 45.498 41.819 46.081 42.337
5.1.2 - Benefícios 6.132 5.462 6.179 5.509
5.1.3 - F.G.T.S 3.170 2.880 3.209 2.915
(=) Total do pessoal 54.800 50.161 55.469 50.761
5.2) Impostos, taxas e 
 contribuições (Devidos)
5.2.1 - Federais (PIS, COFINS, 
 IPI, IRPJ, CSLL, INSS) 93.745 53.365 96.701 54.569
5.2.2 - Estaduais (IPVA, ICMS) 21.205 13.491 21.208 13.491
5.2.4 - Outros tributos e taxas 8.585 7.505 8.806 7.593
(=) Total de impostos, taxas 
 e contribuições 123.535 74.361 126.716 75.654
5.3) Remuneração de capitais de terceiros
5.3.1 - Juros 1.325 1.560 1.327 1.562
5.3.2 - Aluguéis 286 183 286 183
5.3.3 - Outras 4.558 4.284 4.558 4.284
(=) Total de remuneração de 
 capital de terceiros 6.170 6.027 6.172 6.028
5.4) Remuneração de capitais próprios
5.4.1 - Juros sobre o capital próprio  -   15.796  -   15.796
5.4.2 - Lucros Retidos (*) 184.831 69.052 205.361 69.052
(=) Total de remuneração 
 de capitais próprios 184.831 84.848 205.361 84.848
Total da Distribuição 
 do Valor Adicionado 369.336 215.397 393.718 217.291

Demonstração da Mutação do Patrimônio Líquido

Movimentação Capital social
Reserva de 

Capital
Outros Resultados 

Abrangentes
Reservas de 

lucros
Lucros 

Acumulados Total
Em 31/03/2020 240.000 8.913 147.840 118.785 56.095 571.633
Outros Resultados Abrangentes 3.003 3.003
Transferência para Reserva de Lucros 46.435 9.660 (56.095)
Transferência para Reserva de Capital 4.242 (4.242)
Dividendos pagos no ano (2.304) (2.304)
Juros sobre o Capital Próprio (15.796) (15.796)
Lucro líquido do exercício 84.848 84.848
Em 31/03/2021 240.000 13.156 197.278 110.344 80.606 641.384
Aumento de Capital Social 60.000 (13.149) (46.851)
Outros Resultados Abrangentes (6.824) 6.824
Transferência para Reserva de Lucros 80.606 (80.606)
Transferência para Reserva de Capital 9.583 (9.583)
Dividendos Extraordinários (5.055) (5.055)
Dividendos pagos no ano (10.924) (10.924)
Juros sobre Capital próprio (12.343) (12.343)
Lucro líquido do exercício 184.831 184.831
Lucro líquido do exercício 171.148 (171.148)
 Em 31/03/2022 300.000 9.589 190.454 297.849 797.892

Demonstrações dos Valores Adicionados

As demonstrações financeiras completas da Usina Santa Lúcia S.A. referen-
tes ao exercício findo em 31 de março de 2022 e 2021 e o relatório do au-
ditor independente sobre essas demonstrações financeiras completas estão 
disponíveis eletronicamente no endereço https://publicidadelegal.gazetasp.
com.br/. O referido relatório do auditor independente sobre essas demons-
trações financeiras foi emitido em 30 de julho de 2022, sem modificações.

TRUE SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/ME nº 12.130.744/0001-00 - NIRE 35.300.444.957

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
IMOBILIÁRIOS DA 224ª SÉRIE DA 1ª EMISSÃO DA TRUE SECURITIZADORA S.A.

Ficam convocados os titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) da 224ª SÉRIE DA 1ª EMISSÃO da 
True Securitizadora S.A. ( “Emissora” e “Emissão”, respectivamente), a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE 
TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A. inscrita no CNPJ/ME sob o nº 36.113.876/0004-34 (“Agente Fiduciário”), 
e os representantes da Emissora, em atenção ao disposto na Cláusula 11 do Termo de Securitização dos CRI da Emissão 
(“Termo de Securitização”), a se reunirem em Assembleia Geral de Titulares dos CRI da Emissão (“AGCRI”), a ser 
realizada, em PRIMEIRA CONVOCAÇÃO, em 12 DE SETEMBRO DE 2022 ÀS 15H15 de forma exclusivamente 
digital (vide informações gerais abaixo), a fi m de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) Exame, discussão e 
votação, nos termos do artigo 25, I da Resolução nº 60 da CVM, de 23 de dezembro de 2021, das demonstrações 
contábeis do patrimônio separado dos CRI da Emissora, acompanhadas do parecer dos auditores independentes, 
relativos ao exercício social encerrado em 31 de março de 2022; Informações Gerais: a AGCRI será realizada de forma 
digital, nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021, por videoconferência, via plataforma 
Microsoft Teams, coordenada pela Emissora, a qual disponibilizará oportunamente o link de acesso àqueles Titulares 
dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora juridico@truesecuritizadora.com.br e ao Agente Fiduciário 
af.assembleias@oliveiratrust.com.br, com no mínimo 02 (dois) dias úteis de antecedência em relação à data de 
realização da AGCRI, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física: documento de identidade; (b) quando pessoa 
jurídica: cópia dos atos societários e documentos que comprovem a representação do titular; e (c) quando representado 
por procurador: procuração com poderes específi cos. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora disponibilizará 
acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados 
anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada.  São Paulo, 18 de agosto de 2022.

TRUE SECURITIZADORA S.A.
Arley Custódio Fonseca - Diretor de Relações com Investidores

TRUE SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/ME nº 12.130.744/0001-00 - NIRE 35.300.444.957

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
IMOBILIÁRIOS DAS 304ª A 305ª SÉRIES DA 1ª EMISSÃO DA TRUE SECURITIZADORA S.A.

Ficam convocados os titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) das 304ª A 305ª SÉRIES DA 1ª 
EMISSÃO da True Securitizadora S.A. ( “Emissora” e “Emissão”, respectivamente), a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUI-
DORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A. inscrita no CNPJ/ME sob o nº 36.113.876/0004-34 (“Agente 
Fiduciário”), e os representantes da Emissora, em atenção ao disposto na Cláusula 13 do Termo de Securitização dos 
CRI da Emissão (“Termo de Securitização”), a se reunirem em Assembleia Geral de Titulares dos CRI da Emissão (“AG-
CRI”), a ser realizada, em PRIMEIRA CONVOCAÇÃO, em 13 DE SETEMBRO DE 2022 ÀS 14H45 de forma ex-
clusivamente digital (vide informações gerais abaixo), a fi m de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) Exa-
me, discussão e votação, nos termos do artigo 25, I da Resolução nº 60 da CVM, de 23 de dezembro de 2021, das de-
monstrações contábeis do patrimônio separado dos CRI da Emissora, acompanhadas do parecer dos auditores inde-
pendentes, relativos ao exercício social encerrado em 31 de março de 2022; Informações Gerais: a AGCRI será realiza-
da de forma digital, nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021, por videoconferência, via pla-
taforma Microsoft Teams, coordenada pela Emissora, a qual disponibilizará oportunamente o link de acesso àqueles Ti-
tulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora juridico@truesecuritizadora.com.br e ao Agente Fi-
duciário af.assembleias@oliveiratrust.com.br, com no mínimo 02 (dois) dias úteis de antecedência em relação à data 
de realização da AGCRI, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física: documento de identidade; (b) quando pes-
soa jurídica: cópia dos atos societários e documentos que comprovem a representação do titular; e (c) quando repre-
sentado por procurador: procuração com poderes específi cos. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora disponibili-
zará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresenta-
dos anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. 

São Paulo, 18 de agosto de 2022.
TRUE SECURITIZADORA S.A.

Arley Custódio Fonseca - Diretor de Relações com Investidores

TRUE SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/ME nº 12.130.744/0001-00 - NIRE 35.300.444.957

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
IMOBILIÁRIOS DA 399ª SÉRIE DA 1ª EMISSÃO DA TRUE SECURITIZADORA S.A.

Ficam convocados os titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) da 399ª SÉRIE DA 1ª EMISSÃO 
da True Securitizadora S.A. ( “Emissora” e “Emissão”, respectivamente), a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA 
DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A. inscrita no CNPJ/ME sob o nº 36.113.876/0004-34 (“Agente 
Fiduciário”), e os representantes da Emissora, em atenção ao disposto na Cláusula 13 do Termo de Securitização 
dos CRI da Emissão (“Termo de Securitização”), a se reunirem em Assembleia Geral de Titulares dos CRI da Emissão 
(“AGCRI”), a ser realizada, em PRIMEIRA CONVOCAÇÃO, em 14 DE SETEMBRO DE 2022 ÀS 14H30 de forma 
exclusivamente digital (vide informações gerais abaixo), a fi m de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: 
(i) Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 25, I da Resolução nº 60 da CVM, de 23 de dezembro de 2021, 
das demonstrações contábeis do patrimônio separado dos CRI da Emissora, acompanhadas do parecer dos auditores 
independentes, relativos ao exercício social encerrado em 31 de março de 2022; Informações Gerais: a AGCRI será 
realizada de forma digital, nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021, por videoconferência, 
via plataforma Microsoft Teams, coordenada pela Emissora, a qual disponibilizará oportunamente o link de acesso 
àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora juridico@truesecuritizadora.com.br e 
ao Agente Fiduciário af.assembleias@oliveiratrust.com.br, com no mínimo 02 (dois) dias úteis de antecedência em 
relação à data de realização da AGCRI, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física: documento de identidade; 
(b) quando pessoa jurídica: cópia dos atos societários e documentos que comprovem a representação do titular; e 
(c) quando representado por procurador: procuração com poderes específi cos. Conforme Resolução CVM nº 60, a 
Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não 
tenham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. 

São Paulo, 18 de agosto de 2022.
TRUE SECURITIZADORA S.A.

Arley Custódio Fonseca - Diretor de Relações com Investidores

Banco Crefisa S.A.
(“Companhia”)

CNPJ/MF nº 61.033.106/0001-86 - NIRE 35.300.160.258
Ata da Assembleia Geral Ordinária Realizada em 31 de Março de 2022

Data e Horário: 31 de março de 2022, às 10:00 horas. Local: Sede social, na Capital do Estado de São 
Paulo, na Rua Canadá, nº 390, Jardim América, CEP 01436-000. Mesa: Presidente: Sra. Leila Mejdalani 
Pereira; Secretário: Sr. José Roberto Lamacchia. Presença: Acionista representando a totalidade do 
capital social. Convocação: Dispensada a publicação dos Editais de Convocação, nos termos do  
§ 4º do Artigo 124 da Lei 6.404/76. Ordem do Dia: (i) Avaliação e aprovação do Relatório Anual da 
Administração, das Demonstrações Financeiras e do Relatório dos Auditores Independentes, referentes 
ao exercício social findo em 31.12.2021 e a respectiva destinação dos lucros. Deliberações tomadas 
por unanimidade, sem quaisquer ressalvas. Após exame e discussão foram aprovados:  
(i) O Relatório Anual da Administração, bem como as Demonstrações Financeiras, referentes ao 
exercício social findo em 31.12.2021, de conformidade com a publicação efetivada no jornal Gazeta de 
São Paulo, edição de 31 de março de 2022. Procedida à leitura, foi informado que o resultado do 
exercício apresentou um lucro líquido de R$ 21.539.495,08 (vinte e um milhões, quinhentos e trinta e 
nove mil, quatrocentos e noventa e cinco reais e oito centavos), que será absorvido pela conta de 
prejuízos acumulados. Documentos Arquivados: Foram arquivados na sede da Sociedade, 
devidamente autenticados pela Mesa, os documentos submetidos à apreciação da Assembleia, 
referidos nesta ata. Auditores Independentes: Foi dispensada a presença dos Auditores 
Independentes. Conselho Fiscal: O Conselho Fiscal da Companhia não foi ouvido por não se 
encontrar instalado no período. Encerramento e Lavratura da Ata: Nada mais havendo a ser tratado, 
a Sra. Presidente ofereceu a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém a pediu, 
declarou encerrados os trabalhos e suspensa a reunião pelo tempo necessário à lavratura desta ata, a 
qual, reaberta a sessão, foi lida, aprovada e por todos os presentes assinada. Acionista presente:  
JR Participações e Investimentos S.A., neste ato representada por sua Diretora Superintendente, 
Sra. Leila Mejdalani Pereira. Data: São Paulo (SP), 31 de março de 2022. Leila Mejdalani Pereira - 
Presidente da Mesa; José Roberto Lamacchia - Secretário da Mesa. Acionista: JR Participações e 
Investimentos S.A. - CNPJ nº 05.410.789/0001-72. Leila Mejdalani Pereira - Diretora Superintendente. 
JUCESP nº 201.523/22-0 em 18/04/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

BRINQUEDOS BANDEIRANTE S.A.
C.N.P.J./M.E. Nº 61.068.557/0001-59 - NIRE Nº 35.300.039.246

Extrato da Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 28.07.2022
Data, hora, local: 28.07.2022, às 10hs, na sede social, Rua Cuiabá, nº 185, Sobreloja, São Paulo/SP. Presença: Mais 
de dois terços do capital com direito a voto. Convocação: Editais de convocação publicados na Gazeta de São Paulo, 
nas edições físicas dos dias 20, 21 e 22.07.2022. Mesa: Presidente: Cyro de Souza Nogueira Junior, Secretário: 
Fernando Manuel Branco de Almeida. Ordem do Dia:  (i) rerratifi car a Proposta, Justifi cativa e Protocolo de 
Cisão Parcial; (ii) rerratifi car o Laudo de Avaliação Contábil; ambos instrumentos, decorrentes do processo de cisão 
parcial da Sociedade, realizada em 10.10.2008, arquivados na JUCESP nº  392.668/08-7, em 03.12.2008, considerando 
a omissão quanto às descrições de parte dos imóveis, objeto da cisão parcial, relacionados à Rua Cuiabá (consignado 
no ato apenas como “Rua Cuiabá, nº 165/195 – Terreno, Loja, Sobreloja e Garagens”), bem como a forma de 
aquisição dos imóveis; os acionistas presentes, por unanimidade de votos, tomaram as seguintes Deliberações 
Aprovadas: (i) Rerratifi cação do item “II.f” da Proposta, Justifi cativa e Protocolo de Cisão Parcial da Sociedade; (ii) 
Rerratifi cação do item “b”, especifi camente em relação aos Imóveis, da Cláusula 3 do Laudo de Avaliação Contábil 
do Acervo da Sociedade fazendo-se constar em ambos instrumentos a descrição completa dos imóveis, objeto da 
cisão parcial,  relacionados à “Rua Cuiabá, nº 165/195 – Terreno, Loja, Sobreloja e Garagens”, bem como a forma de 
aquisição dos Imóveis; (iii) Todos os trâmites necessários relacionados à regularização, implementação e 
formalização da respectiva cisão parcial. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 28.07.2022. Cyro de Souza 
Nogueira Junior - Presidente; Fernando Manuel Branco de Almeida - Secretário. Acionistas: p. Abaetuba 
Participações Ltda. - Cyro de Souza Nogueira Junior; p. GTPL Participações Ltda. - Marco Antonio Antoniazzi 
Pucci; p. Lamas do Vouga Participações Ltda. - Fernando Manuel Branco de Almeida. JUCESP nº 417.318/22-4 
em 15.08.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

SF 504 Participações Societárias S.A.
CNPJ nº 45.742.116/0001-34 - NIRE 3530058901-7

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 14 de Julho de 2022
Realizada no dia 14/07/2022, às 10h, na sede social. Presença: Acionista da Companhia, representando 
a totalidade do capital social. Mesa: Presididos pelo Sr. Ralph Gustavo Rosenberg Whitaker Carneiro e 
secretariados pelo Sr. Alexandre Yochihito Sabanai. Deliberações: Aprovar a alteração da denominação 
social da Companhia, de “SF 504 Participações Societárias S.A.” para “Perfin Carbon Participações S.A.”. 
Em razão da deliberação tomada no item 5.2 acima, o acionista aprova a alteração do Artigo 1º do Estatuto 
Social da Companhia. Aprovar a alteração do endereço da sede social da Companhia, atualmente 
localizada na Cidade de São Paulo/SP, na Rua Cardeal Arcoverde, nº 2.365, conjuntos 11 e 13, Pinheiros, 
CEP 05.407-003, para a Cidade de São Paulo/SP, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2277, 3º andar, 
conjunto 301, Jardim Paulista, São CEP 01452-000. Em razão da deliberação acima, o acionista aprova a 
alteração do Artigo 2º do Estatuto Social da Companhia. Aprovar a alteração do objeto social da Companhia 
de “Holdings de instituições não financeiras”, para “(i) compra e venda de imóveis, locação, desmembramento 
ou loteamento de terrenos, incorporação imobiliária ou construção de imóveis destinados à venda e ao 
desenvolvimento de projetos de carbono; (ii) prestação de serviços de intermediação de negócios em 
geral, incluindo imobiliários; (iii) consultoria, assessoria, desenvolvimento, compra e venda, negociação e 
investimento em projetos de carbono, redução de emissões, ativos tangíveis e intangíveis, meio ambiente 
e soluções ambientais; e (iv) participação, em caráter permanente ou temporário, no capital e nos 
resultados de outras sociedades, nacionais ou estrangeiras, na condição de acionista, sócia, quotista ou 
titular de debêntures”. Em razão da deliberação do item acima, o acionista aprova a alteração do Artigo 3º 
do Estatuto Social da Companhia. Destituir os atuais Diretores da Companhia, os Srs. (i) Luiz Guilherme 
de Souza Silva, RG nº 30.267.600-4 SSP/SP, CPF/MF nº 355.147.028-63, e (ii) Lawrence Santini 
Echenique, RG nº 43.727.670-3 SSP/SP e CPF/MF nº 360.198.918-28. Aprovar a alteração da composição 
da diretoria da Companhia, que passará a ser composta por no mínimo 3 membros, sendo: (i) um Diretor 
Presidente; (ii) um Diretor Financeiro; e (iii) um Diretor Administrativo. Em razão da deliberação do item 
acima, o acionista aprova a alteração do Artigo 15 do Estatuto Social da Companhia. Aprovar a eleição dos 
seguintes Diretores da Companhia, todos com mandato unificado de 2 anos, prorrogáveis até a posse dos 
respectivos substitutos, facultada a reeleição: (i) Ralph Gustavo Rosenberg Whitaker Carneiro, 
RG nº 24.742.742-1 SSP/SP, CPF/ME nº 287.228.168-10, para o cargo de Diretor Presidente; (ii) Hugo 
Gonçalves Vieira de Assunção, RG nº 23.383.414-X, CPF/ME nº 248.802.578-00, para o cargo de 
Diretor Financeiro; e (iii) Carolina Maria Rocha Freitas, RG nº 53.627.741-2 SSP/SP, CPF/ME 
nº 091.556.577-37, para o cargo de Diretora Administrativa. Aprovar o aumento do capital social da 
Companhia, que passa dos atuais R$ 400,00 para R$ 2.411.400,00, um aumento, portanto, no valor total 
de R$ 2.411.000,00, mediante emissão de 2.411.000 novas ações nominativas, sem valor nominal, pelo 
preço de emissão de R$ 1,00, nos termos do artigo 170, §1º, inciso II da Lei das Sociedades por Ações. 
O presente aumento de capital é totalmente subscrito, neste ato, por Perfin II Participações Ltda., CNPJ/
ME nº 40.999.052/0001-38, e será integralizado em até 90 dias em moeda corrente nacional e/ou créditos 
detidos pela Perfin II em face da Companhia, a exclusivo critério da Perfin II, nos termos do boletim de 
subscrição constante do Anexo I à presente ata. Em razão do aumento de capital aprovado no item acima, 
o acionista aprova a alteração do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia. Aprovar a ampla reforma, 
alteração e consolidação do Estatuto Social da Companhia, de modo a refletir as deliberações acima 
tomadas e demais alterações à sua estrutura e redação, o qual passa a vigorar com a nova redação 
consolidada constante do Anexo II à presente ata. Nada mais a tratar. São Paulo, 14/07/2022. Mesa: 
Sr. Ralph Gustavo Rosenberg Whitaker Carneiro - Presidente; Sr. Alexandre Yochihito Sabanai - Secretário. 
JUCESP nº 366.909/22-8 em 19/07/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Processo nº: 1020616-44.2021.8.26.0001 - Interdição/Curatela Requerente: Sidney Mendes de Souza e outro Requerido: 
Leticia Cruz Mendes de Souza Juiz(a) de Direito: Dr(a). Davi Capelatto Vistos. Trata-se de ação de curatela de Leticia Cruz 
Mendes de Souza, ajuizada por Sidney Mendes de Souza e Kátia Regina Cruz Mendes de Souza, genitores da parte 
curatelanda. Em sua inicial, alegou a parte requerente que a parte requerida sofre de transtornos genéticos e que, por isso, está 
incapacitada para exercer os atos da vida civil. Requereu a decretação da curatela da parte requerida, com a sua nomeação 
para o munus de curador. Juntou documentos (fl. 09/31, fl. 33 e fl. 45/48). A curatela provisória da parte requerida foi deferida (fl. 
38/39), a mesma foi citada nas pessoas dos curadores (fl. 55) e apresentou impugnação por negativa geral, por meio da 
Defensoria Pública, na qualidade de curador especial (fl. 60/64). Foi realizado exame pericial pelo IMESC (fl 102/109). A parte 
autora requereu a procedência do pedido (fl. 117), manifestando-se o Curador Especial (fl. 115). A i. representante do Ministério 
Público ofereceu parecer no sentido de ser julgado procedente o pedido inicial, entendendo ser desnecessária a prestação de 
caução ou mesmo de contas (fl. 121/123). Era o que havia a relatar. DECIDO Cabível e oportuno o julgamento no presente 
estado da lide, tendo em vista os argumentos apresentados pelas partes e os documentos trazidos, sendo desnecessária a 
produção de novas provas. Presentes as condições da ação e os pressupostos processuais, no mérito o pedido é procedente. 
Com efeito, a parte autora demonstrou com os atestados médicos juntados que a parte requerida apresenta dificuldades para a 
prática de atos da vida civil (fl. 17/27). Além disso, o laudo pericial do IMESC foi conclusivo no sentido de que a parte requerida é 
portadora de atraso global do desenvolvimento, prematuridade extrema e epilepsia sintomática (CID 10 P21.1, G80.0 e G40.5). 
In verbis: "É pessoa que apresenta comprometimento do raciocínio lógico, não conseguindo exprimir de maneira adequada 
desejos e necessidades, não conseguindo imprimir diretrizes de vida de forma independente. Há incapacidade para atos de vida 
negocial e patrimonial (...). Não consegue manejar pequenas quantias de dinheiro (...)". Os documentos juntados comprovam 
que os curadores e a parte requerida são respectivamente genitores e filha, estando atendido o art. 1.775, § 1º, do Código Civil. 
Ante o exposto, decreto a curatela de Leticia Cruz Mendes de Souza, nos termos do art. 4 º, III, do CC e de acordo com o art. 
1.767, I, do mesmo diploma legal, declarando-a relativamente incapaz de exercer todos os atos de natureza negocial da 
vida civil, tais como os elencados no artigo 1.782 do Código Civil (emprestar, transigir, dar quitação, alienar, hipotecar, 
demandar ou ser demandado), bem como realizar compra, venda ou doação, sem assistência dos curadores. Nomeio 
curadores definitivos os seus genitores Sidney Mendes de Souza e Kátia Regina Cruz Mendes de Souza. A presente 
sentença - assinada digitalmente por este Juiz, conforme registro na margem da folha - servirá de CERTIDÃO e de TERMO DE 
COMPROMISSO DE CURATELA DEFINITIVA, devendo ser assinada, abaixo, pelos curadores, o qual deverá ser devidamente 
assinado pelos curadores e juntada uma cópia nos autos pelo(a) advogado(a), no prazo de 10 dias, para que possa, desde 
logo, tomar todas as medidas necessárias, inclusive previdenciárias, para o bem da parte curatelada. Acolho a manifestação do 
MP quanto à situação dos bens da parte curatelada, autorizando a dispensa de garantia e a dispensa de prestação de contas, 
observando-se que para alienação de bens imóveis será necessária a expedição de alvará judicial. Expeça-se a certidão 
para registro desta sentença no Cartório competente, em cumprimento aos art. 92 e 93 da Lei nº 6.015/1973 (Lei dos Registros 
Públicos), publicando-se no sítio eletrônico do Tribunal de Justiça e na plataforma de editais do Conselho Nacional de Justiça, na 
imprensa local por uma vez e no órgão oficial por três vezes, com intervalo de dez dias, constando do edital os nomes da parte 
curatelada e de seu Curador, apontando a causa e os limites da curatela, nos termos do artigo 755, § 3º, do Código de Processo 
Civil. Custas pela parte autora. Sem condenação em honorários, por não ter havido resistência injustificada ao pedido. 
Transitada em julgado e cumpridas as determinações legais, arquivem-se os autos. P.R.I.C. São Paulo, 26 de julho de 2022.
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Alienação por iniciativa particular
Imóvel em São Paulo – Vila Madalena – 50% do valor de avaliação

Divulgação publicitária de alienação por iniciativa particular para conhecimento de terceiros interessados, nos autos 
da AÇÃO DE COBRANÇA, em fase de cumprimento de sentença, movida pelo CONDOMÍNIO VILA HOLANDESA 
contra ANTÔNIO ANDREOZZI, processo n.º 0002051-93.2001.8.26.0116, em trâmite pela 2ª Vara Cível da Comarca 
de Campos do Jordão – SP.
FAZ SABER que se levará à alienação por iniciativa particular o imóvel objeto da matrícula nº 25.718 do 10º Ofi-
cial de Registro de Imóveis da Comarca de São Paulo – SP, consistente em um prédio situado na Rua Vito-
rino de Carvalho, nº 189, Chácara Bela Vista, no 39º Subdistrito, Vila Madalena, e respectivo terreno medindo 
6,50m de frente, igual largura nos fundos, por 47m da frente aos fundos de ambos os lados, com área total de 
305,50m2, confrontando com o lado direito visto da rua com o remanescente do lote 4, do lado esquerdo com a casa 
nº 183 e nos fundos com Luis Leme Ferreira. Penhora: consta da referida matrícula, visualizada em 12/08/2022, na 
Av.5 (06/06/2014) a penhora exequenda e na Av.7 (14/02/2017) a penhora extraída dos autos da execução civil nº 
0003898-09.1996.8.26.0116, movida pelo Condomínio Vila Holandesa. Ônus: conforme pesquisa realizada junto à 
Prefeitura Municipal de São Paulo, sobre o imóvel supracitado recaem débitos tributários, apurados até o ano de 
2022, no valor de R$ 74.130,02 (setenta e quatro mil, cento e trinta reais e dois centavos), cujo pagamento será 
de responsabilidade do adquirente. Visitação e posse: O imóvel está ocupado e, diante disso, não haverá visita. A 
responsabilidade pela desocupação e posse será do Proponente vencedor.
AVALIAÇÃO JUDICIAL DO IMÓVEL: R$ 2.575.986,85, para agosto/2022.
PREÇO MÍNIMO E CONDIÇÕES DE VENDA: Serão consideradas apenas as propostas de valor igual ou superior 
a 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação atualizada, sempre para pagamento à vista.
Os interessados deverão apresentar as propostas de compra diretamente nos autos do processo nº 0002051-
93.2001.8.26.0116, por meio de peticionamento eletrônico, no período de seis meses a contar da primeira publicação 
da divulgação da alienação. A proposta deverá conter: (i) qualificação completa do proponente; (ii) valor da proposta, 
observado o preço mínimo e condições de venda; (iii) validade da proposta; (iv) endereço eletrônico do proponente e 
de seu representante. A proposta vencedora será a de maior valor, considerado o preço mínimo. O Proponente 
vencedor será informado, preferencialmente por e-mail, e deverá realizar o pagamento do preço em até 15 (quinze) 
dias, por meio depósito judicial nos autos do processo em referência, correspondente ao valor da proposta vencedo-
ra. A alienação será formalizada por termo nos autos.
Os custos incorridos para formalização da alienação, desocupação do imóvel, tributação decorrente da venda, ho-
norários de seus advogados e todos os demais necessários para a transmissão do domínio e posse do Imóvel são 
de exclusiva responsabilidade do Proponente vencedor, que também assumirá, diretamente com o Município de São 
Paulo, a responsabilidade pelo pagamento do tributo imobiliário.
A alienação só será julgada ineficaz se: (i) o Proponente não realizar o depósito judicial do preço total da proposta no 
prazo indicado; (ii) o Proponente provar, nos 5 (cinco) dias seguintes à assinatura do termo de alienação, a existência 
de ônus real ou gravame até então não mencionado; (iii) se a alienação se realizar por preço que vier a ser considera-
do pelo juízo como vil; e (iv) na ausência de prévia notificação da alienação das pessoas indicadas no art. 889 do CPC.
E, para que chegue ao conhecimento dos interessados, a presente divulgação publicitária de alienação por iniciativa 
particular será publicada, por três oportunidades, em jornal de grande circulação, pelo período de seis meses.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0002028-60.2022.8.26.0004 O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dr(a). LUCIA 
HELENA BOCCHI FAIBICHER, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) CARLOS ALBERTO 
ALBUQUERQUE, Brasileiro, CPF 127.541.638-16, que por este Juízo, tramita de uma ação de 
Cumprimento de sentença, movida Instituto Presbiteriano Mackenzie. Encontrando-se o réu em lugar 
incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por 
EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente 
edital, pague a quantia de R$ 21.098,17 - atualizado até 28/02/2022, devidamente atualizada, sob pena 
de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do 
Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, 
transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias 
úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios 
autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA 
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 22 de junho de 2022. 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS - 11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS 
DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº 216-A da Lei 
Federal nº 6.015/73, FAZ SABER A TODOS QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi prenotado 
sob o nº 1.318.139, em 11 de setembro de 2020, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO DE 
RECONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCAPIÃO (Usucapião Ordinária – artigo nº 1.242 do 
Código Civil), instruído com a Ata Notarial e demais documentos elencados no referido dispositivo 
legal, apresentados por SANDRA SUELI CHAGAS PAELO, brasileira, solteira, auxiliar administrati-
vo, residente e domiciliado nesta Capital, a qual alega deter a posse mansa e pacífica com animus 
domini, somada à de seus antecessores, desde 28 de março de 1983, que adquiriu através escritura 
pública de venda e compra lavrada em 09 de setembro de 2016, celebrado com MARIA DO SOCOR-
RO RODRIGUES DE SOUSA; posse essa que se refere ao IMÓVEL correspondente ao SOBRADO 
com área construída de 200,08m², situado na Rua Chico Vicente, nº 38-A, e seu terreno com área se 
superfície de 183,70m² correspondente à parte do lote nº 38 da quadra nº 03, do loteamento deno-
minado “Jardim Tereza Rosa”, bairro Pirajussara, no 29º Subdistrito – Santo Amaro, cadastrado na 
Municipalidade de São Paulo pelo contribuinte nº 169.237.0015-8 – em área maior; imóvel esse que 
se acha registrado em área conforme a matrícula nº 1.913, deste registro. Esta publicação é feita para 
dar publicidade de todos os termos do presente Procedimento Administrativo de Usucapião Extraju-
dicial para, querendo, possam eventuais terceiros interessados, ou os notificandos, BARCELON IVO 
DE BARROS, MERCEDES MACHADO LOPES BARROS, ANTONIO DONIZETE DE REZENDE, AN-
TONIO GOMES ALVES  e ISAURA MOREIRA DUARTE, oferecerem eventual(is) impugnação(ões), 
desde que  fundamentada(s), em face ao titular de domínio, bem assim aos confrontantes, sob pena 
de não ser(em) considerada(s) e o procedimento administrativo seguir o curso previsto na referida 
Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço editadas pela Corregedoria Geral do Tribunal 
de Justiça do Estado de São Paulo, e ainda a teor do Provimento nº 65, do Conselho Nacional de 
Justiça. Decorridos 15 dias da data da publicação deste, e na ausência de qualquer reclamação por 
escrito de quem se julgar prejudicado, proceder-se-á ao registro de que trata o artigo nº 216-A da Lei 
nº 6.015/73. Dado e passado no 11º Registro de Imóveis da Comarca da Capital, aos 18 de agosto 
de 2.022. O Oficial.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1001390-36.2021.8.26.0136. 
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara, do Foro de Cerqueira César, Estado de São Paulo, Dr(a). JOANNA TERRA 
SAMPAIO DOS SANTOS, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) LOJAS DAMIN LTDA, CNPJ 12246909000103, com 
endereço à Travessa Dirceu Almeida, 23, Centro, CEP 18760-029, Cerqueira Cesar-SP, que lhe foi proposta uma ação de 
Monitória por parte de COOPERATIVA DE CRÉDITO DE LIVRE ADMISSÃO DEITAI, PARANAPANEMA, AVARÉ - 
SICOOB CREDICERIPA, alegando em síntese: visando o valor de R$ 6.185,04 (saldo devedor apurado até agosto/2021), 
em razão das pactuações na cédula de crédito bancário. Foi deferida a citação da ré por edital, para que em 15 dias, após 
os 20 dias supra, pague o débito, com os honorários advocatícios, ou ofereça embargos, sob pena de conversão em 
mandado executivo. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial. Será o presente edital, por 
extrato, afixado e publicado na forma da Lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Cerqueira Cesar, aos 17 de 
agosto de 2022. 

SIAPAPECO - Sindicato da Indústria de Artefatos de Papel, Papelão e Cortiça no Estado de
São Paulo. Edital de Convocação de AGE - Assembleia Geral Extraordinária. Pelo presente
Edital e ao amparo de Estatuto Social em vigor, Art. 23º e demais pertinentes, ficam os senhores
associados deste SIAPAPECO, quites com as contribuições, convocados para a AGE, no dia
02.09.2022, em primeira convocação às 14h00 e, em segunda convocação meia hora depois,
presencial em nossa sede, situada à Rua Araguari, 835 - 2º andar - Vila Uberabinha - São Paulo -
SP - 04514-041, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: a) Análise das pautas de reivindica-
ções apresentadas pelos Sindicatos ligados ao SINTRAPEL (Grande S. Paulo), STI (Guarulhos e
Região), CUT e Federação dos Trabalhadores (interior de São Paulo), para a convenção coletiva
do período de 01.10.2022 a 30.09.2023; b) A contribuição e custeio do patronal; c) Designação do
negociador e seus poderes e d) Alterações estatutárias.

São Paulo, 20 de agosto de 2022. Synésio Batista da Costa - Presidente.
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